
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3248363 - SC (2026/0170272-6)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : HILTON SILAS DA SILVA MENEZES 
ADVOGADOS : VINICIUS GOMES BALTAZAR - SC052334

FRANCIELLE RODRIGUES ALVES - SC71419A
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULA  182/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que, à luz da Súmula 182/STJ, não
conheceu de agravo em recurso especial interposto pelo agravante.
2. O agravante afirma ter havido impugnação específica dos fundamentos de inadmissibilidade
do  recurso  especial  e  sustenta  que  o  recurso  não  demanda  reexame  de  provas,  mas  mera
revaloração jurídica dos fatos delineados no acórdão recorrido.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em recurso especial impugnou, de modo
específico e concreto, os fundamentos da decisão de inadmissibilidade, afastando a incidência da
Súmula 182/STJ.

III. Razões de decidir
4.  O  agravante  não  rebateu,  de  modo  específico  e  concreto,  os  fundamentos  da  decisão  de
inadmissibilidade, limitando-se a alegações genéricas e à reiterada defesa de teses de mérito, o
que atrai a incidência da Súmula 182/STJ.
5. A pretensão de afastar a Súmula 7/STJ não foi demonstrada por cotejo analítico, uma vez que o
agravante limitou-se a afirmar genericamente que a controvérsia seria exclusivamente jurídica e
que não haveria necessidade de reexame probatório.
6. Quanto à Súmula  83/STJ, a decisão de inadmissibilidade ressaltou que o acórdão recorrido
encontrava-se  alinhado  à  jurisprudência  consolidada  desta  Corte  acerca  da  relativização  do
princípio da identidade física do juiz, especialmente diante da necessidade de demonstração de
prejuízo para o reconhecimento da nulidade. Todavia, a parte agravante não indicou precedentes
contemporâneos  ou  supervenientes  aptos  a  afastar  a  orientação  jurisprudencial  aplicada,
tampouco promoveu o necessário distinguishing entre os julgados que embasaram a inadmissão.

IV. Dispositivo e tese
7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: 

1. O agravo em recurso especial deve impugnar, de modo específico e concreto, os fundamentos
da decisão de inadmissibilidade, sob pena de incidência da Súmula 182/STJ.
Dispositivos relevantes citados:
Súmula 182/STJ; Súmula 7/STJ.
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ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria Marluce Caldas
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce Caldas.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca. 

          Brasília, 09 de junho de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator

Documento eletrônico VDA57538299 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 10/06/2026 17:43:37
Publicação no DJEN/CNJ de 15/06/2026. Código de Controle do Documento: 86ad089c-e642-4c45-b9b3-06ecd3200862



AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3248363 - SC (2026/0170272-6)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : HILTON SILAS DA SILVA MENEZES
ADVOGADOS : VINICIUS GOMES BALTAZAR - SC052334

FRANCIELLE RODRIGUES ALVES - SC71419A
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULA  182/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que, à luz da Súmula 182/STJ, não
conheceu de agravo em recurso especial interposto pelo agravante.

2. O agravante afirma ter havido impugnação específica dos fundamentos de inadmissibilidade
do  recurso  especial  e  sustenta  que  o  recurso  não  demanda  reexame  de  provas,  mas  mera
revaloração jurídica dos fatos delineados no acórdão recorrido.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em recurso especial impugnou, de modo
específico e concreto, os fundamentos da decisão de inadmissibilidade, afastando a incidência da
Súmula 182/STJ.

III. Razões de decidir

4.  O  agravante  não  rebateu,  de  modo  específico  e  concreto,  os  fundamentos  da  decisão  de
inadmissibilidade, limitando-se a alegações genéricas e à reiterada defesa de teses de mérito, o
que atrai a incidência da Súmula 182/STJ.

5. A pretensão de afastar a Súmula 7/STJ não foi demonstrada por cotejo analítico, uma vez que o
agravante limitou-se a afirmar genericamente que a controvérsia seria exclusivamente jurídica e
que não haveria necessidade de reexame probatório.

6. Quanto à Súmula  83/STJ, a decisão de inadmissibilidade ressaltou que o acórdão recorrido
encontrava-se  alinhado  à  jurisprudência  consolidada  desta  Corte  acerca  da  relativização  do
princípio da identidade física do juiz, especialmente diante da necessidade de demonstração de
prejuízo para o reconhecimento da nulidade. Todavia, a parte agravante não indicou precedentes
contemporâneos  ou  supervenientes  aptos  a  afastar  a  orientação  jurisprudencial  aplicada,
tampouco promoveu o necessário distinguishing entre os julgados que embasaram a inadmissão.
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IV. Dispositivo e tese

7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: 

1. O agravo em recurso especial deve impugnar, de modo específico e concreto, os fundamentos
da decisão de inadmissibilidade, sob pena de incidência da Súmula 182/STJ.

Dispositivos relevantes citados:

Súmula 182/STJ; Súmula 7/STJ.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp n. 1.789.363/SP, relator Ministra Laurita
Vaz, Sexta Turma, julgado em 2/2/2021, DJe de 17/2/2021; AgRg no RHC n. 128.660/SP, relator
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 18/8/2020, DJe de 24/8/2020.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por HILTON  SILAS  DA  SILVA

MENEZES contra decisão monocrática de minha relatoria que, pelo óbice da Súmula 182/STJ,

não conheceu do agravo em recurso especial manejado pelo ora agravante (e-STJ, fls. 268 - 272).

Em suas razões, o recorrente afirma que o recurso especial não busca o reexame do

conjunto fático-probatório nem a reavaliação da credibilidade das provas produzidas, mas apenas

a solução de questão eminentemente jurídica consistente na interpretação dos arts. 399, § 2º, 155

e 563 do CPP. 

Argumenta que os fatos relevantes foram expressamente reconhecidos pelo próprio

acórdão recorrido — notadamente que a instrução criminal foi presidida por uma magistrada e a

sentença condenatória  proferida por  outra  —, de modo que a  controvérsia  devolvida ao STJ

restringe-se à validade jurídica dessa substituição, sem necessidade de revolvimento probatório.

Sustenta, ainda, que a utilização da Súmula  7/STJ para impedir o exame da matéria representa

indevida restrição ao devido processo legal.

Quanto  ao  óbice  da  Súmula  83/STJ, o  agravante  sustenta  ter  impugnado

adequadamente o fundamento de inadmissão desde as peças recursais anteriores, defendendo a

existência  de  clara  violação  à  legislação  federal  e  a  inaplicabilidade  do  entendimento

jurisprudencial utilizado para obstar o recurso especial.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do recurso a

julgamento colegiado, a fim de que seja admitido e provido o recurso especial.  

É o relatório.

VOTO
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As alegações da parte agravante não são suficientes para alterar a decisão agravada.

Em que pesem as alegações deduzidas neste recurso, observa-se que o agravo em

recurso  especial  não  demonstrou,  de  maneira  suficiente,  a  inaplicabilidade  dos  óbices  das

Súmulas 7 e 83, ambas do STJ. 

No tocante à incidência da Súmula  7/STJ, consignou-se que o Tribunal de origem

afastou a alegada nulidade decorrente da inobservância do princípio da identidade física do juiz

por  ausência  de demonstração de prejuízo concreto,  de  modo que a  revisão dessa  conclusão

demandaria exame das circunstâncias fáticas do caso e da repercussão efetiva da substituição da

magistrada sentenciante sobre a formação do convencimento judicial. 

Contudo, ao interpor o agravo, a defesa limitou-se a afirmar genericamente que a

controvérsia seria exclusivamente jurídica e que não haveria necessidade de reexame probatório,

sem realizar o indispensável cotejo entre os fatos expressamente assentados no acórdão recorrido

e a tese recursal deduzida, nem explicar de forma concreta por que a aferição do alegado prejuízo

poderia ser realizada sem revolvimento do acervo probatório.

Com efeito, não basta afirmar que a questão é eminentemente de direito ou que a

pretensão  recursal  demanda  apenas  a  correta  valoração  da  prova;  a  ausência  de  um  cotejo

analítico demonstrando que a tese jurídica poderia ser examinada sem reanálise de provas torna

insuficiente a impugnação da aplicação da Súmula 7/STJ.

Ilustrativamente:
"[...]
1. Nas razões do agravo em recurso especial, não foram rebatidos, de modo específico
e concreto, os fundamentos da decisão agravada relativos à aplicação das Súmulas n.
7 e 83, ambas do Superior Tribunal de Justiça, atraindo, à espécie, a incidência da
Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça.
2. No tocante à incidência da Súmula n.  7/STJ, a Agravante limitou-se a sustentar,
genericamente, que as pretensões elencadas no apelo nobre envolvem mero debate
jurídico, não demandando, assim, reexame de provas, sem explicitar, contudo, à luz
da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não dependeria
do reexame de provas.  Assim,  não houve a  observância  da  dialeticidade recursal,
motivo pelo qual careceu de pressuposto de admissibilidade, qual seja, a impugnação
efetiva e concreta aos fundamentos utilizados para inadmitir o recurso especial, no
caso, a incidência da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.
[...]
6. Agravo regimental desprovido".
(AgRg no AREsp n. 1.789.363/SP, relator Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado
em 2/2/2021, DJe de 17/2/2021.)

"[...]
1.  A  falta  de  impugnação  específica  dos  fundamentos  utilizados  na  decisão  ora
agravada atrai a incidência do enunciado sumular n. 182 desta Corte Superior. Como
tem reiteradamente  decidido esta  Corte,  os  recursos  devem impugnar,  de  maneira
específica e pormenorizada, os fundamentos da decisão contra a qual se insurgem, sob
pena  de  vê-los  mantidos.  Não  são  suficientes  meras  alegações  genéricas  ou  à
insistência no mérito da controvérsia.
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[...]
11. Agravo regimental não conhecido".
(AgRg no RHC n. 128.660/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em 18/8/2020, DJe de 24/8/2020.)

Igualmente correta a manutenção do fundamento relacionado à Súmula 83/STJ.

A  decisão  agravada  ressaltou  que  o  acórdão  recorrido  encontra-se  alinhado  à

jurisprudência consolidada desta Corte acerca da relativização do princípio da identidade física

do juiz, especialmente diante da necessidade de demonstração de prejuízo para o reconhecimento

da  nulidade.  Apesar  disso,  a  parte  agravante  não  indicou  precedentes  contemporâneos  ou

supervenientes  aptos  a  afastar  a  orientação  jurisprudencial  aplicada,  tampouco  promoveu  o

necessário distinguishing entre os julgados que embasaram a inadmissão e as peculiaridades do

caso concreto. Limitou-se a sustentar, em termos abstratos, a existência de violação aos arts. 399,

§ 2º,  155 e 563 do CPP e a  defender a  possibilidade de revaloração jurídica dos fatos,  sem

enfrentar efetivamente a razão pela qual a decisão de inadmissão reputou incidente a Súmula

83/STJ.

Diante  desse  cenário,  permanecem íntegros  ambos os  fundamentos  autônomos da

decisão agravada, circunstância que impede o conhecimento do agravo em recurso especial, nos

termos da Súmula 182/STJ.

Ante o exposto,  nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0170272-6 AREsp 3.248.363 / 

S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50056745720228240033  50067181420228240033  50145235220218240033

EM MESA JULGADO: 09/06/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HILTON SILAS DA SILVA MENEZES 
ADVOGADOS : VINICIUS GOMES BALTAZAR  - SC052334

 FRANCIELLE RODRIGUES ALVES  - SC71419A
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HILTON SILAS DA SILVA MENEZES 
ADVOGADOS : VINICIUS GOMES BALTAZAR  - SC052334

 FRANCIELLE RODRIGUES ALVES  - SC71419A
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria Marluce Caldas 

votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce 
Caldas.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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